
RESERVATÓRIOS

Infecções por leishmanias que causam a leishmaniose tegumentar (LT) foram
descritas em várias espécies de animais silvestres (roedores, marsupiais,
edentados e canídeos silvestres), sinantrópicos (roedores) e domésticos
(canídeos, felídeos e equídeos). Com relação a esses últimos, seu papel na
manutenção do parasito no meio ambiente ainda não foi esclarecido. Apesar
de ocorrer infecção em animais domésticos, não há evidências científicas
que comprovem o papel desses animais como reservatórios das espécies de
leishmanias, sendo considerados hospedeiros acidentais da doença. A LT
nesses animais pode apresentar-se como uma doença crônica, com
manifestações semelhantes às da doença humana.



VETORES

Os vetores da LT são insetos denominados flebotomíneos, pertencentes
à ordem Diptera, família Psychodidae, subfamília Phlebotominae,
gênero Lutzomyia (classificação Young & Duncan, 1994), conhecidos
popularmente como mosquito palha, tatuquira, birigui, entre outros,
dependendo da localização geográfica. No Brasil, as principais espécies
envolvidas na transmissão da LT são Lutzomyia whitmani (Nyssomyia
whitmani), Lu. intermedia (Nyssomyia intermedia), Lu. umbratilis
(Nyssomyia umbratilis), Lu. wellcomei (Psychocopygus



MODO DE TRANSMISSÃO 

Por meio da picada de fêmeas de flebotomíneos infectadas. Não há 
transmissão de pessoa a pessoa. 

PERÍODO DE INCUBAÇÃO No ser humano, em média de dois a três 
meses, podendo apresentar períodos mais curtos (duas semanas) e 
mais longos (dois anos). 



SUSCETIBILIDADE E IMUNIDADE

A suscetibilidade à infecção é comumente observada em seres
humanos, e em animais sinantrópicos e/ou silvestres. A infecção e a
doença não conferem imunidade ao paciente. MANIFESTAÇÕES
CLÍNICAS Classicamente, a doença manifesta-se sob duas formas:
leishmaniose cutânea e leishmaniose mucosa, que podem apresentar
diferentes manifestações clínicas. As lesões cutâneas podem ser únicas,
múltiplas, disseminada ou difusa, conforme descrito no Manual de
Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017).



A úlcera típica da forma cutânea é geralmente indolor, com formato
arredondado ou ovalado, com bordas bem delimitadas e elevadas,
fundo avermelhado e granulações grosseiras (Saldanha et al., 2017). Já
a forma mucosa caracteriza-se pela presença de lesões destrutivas
localizadas na mucosa, em geral nas vias aéreas superiores.



COMPLICAÇÕES 

Na evolução da doença, podem surgir intercorrências que exijam cuidados, a saber: 

• Infecção secundária das úlceras: } lesão em mucosa nasal, que pode levar à rinite 
purulenta e a complicações, como sinusite até broncopneumonia causada pela 
secreção aspirada da faringe. A complicação com broncopneumonia é a principal 
responsável por óbitos, nos casos de forma mucosa;  lesão extensa no centro da 
face, que pode levar à trombose de seio cavernoso. 

• Eczema de contato ao redor da lesão devido à aplicação de medicamentos tópicos 
pode ser tratado com corticoides tópicos, associados ou não a antibióticos tópicos 
ou sistêmicos, no caso de infecção secundária. 

• Lesões nasais, orais e da faringe podem causar sialorreia e dificuldade na deglutição, 
levando à desnutrição. 



• Em lesões avançadas da laringe, pode haver perda da voz e obstrução da passagem do ar, 
causada pelo edema ou pela cicatriz retrátil, obrigando a realização de traqueostomia de 
urgência. 

• Alterações vocais que persistem após a cura clínica em pacientes com a forma mucosa, 
mesmo na ausência de lesão na laringe, necessitando de reabilitação vocal.

• Perda auditiva sensorioneural bilateral de início precoce, que pode ser causada pelo 
tratamento com antimoniato de meglumina, na maioria das vezes irreversível e, a princípio, 
não dose-dependente, principalmente em mulheres, idosos e em indivíduos com perda 
auditiva prévia. 

• Lesões conjuntivais podem levar a distorções da fenda ocular e, raramente, à perda do olho. 
• Miíase pode surgir como complicação de úlceras. 
• Meningite pode ser uma complicação da disseminação da infecção de uma úlcera da face 

para a base do crânio. A infecção secundária das úlceras da leishmaniose é relativamente 
comum, sendo a responsável pelas queixas de dor no local das lesões.



DIAGNÓSTICO  CLÍNICO A apresentação clínica exibe polimorfismo, e o 
espectro de gravidade dos sinais e dos sintomas também é variável, 
embora exista certa relação entre as distintas apresentações clínicas e 
as diferentes espécies do parasito (Oliveira Neto et al., 1986; Saravia et
al, 1989; Barral et al., 1991).

LABORATORIAL O diagnóstico laboratorial deve seguir os fluxogramas 
descritos no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (2017), 
e constitui-se fundamentalmente pelos exames (Brasil, 2017): 



• Parasitológico:  demonstração direta do parasito, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

escarificação da borda da lesão, biópsia com impressão do fragmento 
cutâneo em lâmina por aposição e  punção aspirativa;  isolamento em 
cultivo in vitro (meios de cultivo): permite a posterior identificação da 
espécie de leishmania envolvida. 

Os fragmentos são obtidos geralmente por biópsia da borda da úlcera; 
isolamento in vivo (inoculações animais): o material é obtido por 
biópsia ou raspado da lesão. Em função da complexidade e do alto 
custo, é um método pouco utilizado, apesar de apresentar elevada 
sensibilidade entre os demais métodos parasitológicos.



• Molecular: reação em cadeia de polimerase (PCR): baseado na 
amplificação do DNA do parasito em diferentes tipos de amostras, é um 
método considerado de alta sensibilidade e especificidade. 

• Imunológico: intradermorreação de Montenegro (IDRM). 

• Histopatológico: o quadro histopatológico típico da LT é uma dermatite 
granulomatosa difusa ulcerada



TRATAMENTO O tratamento da LT deve ser indicado de acordo com a 
forma clínica, com o apoio do diagnóstico laboratorial e obedecendo 
aos critérios estabelecidos para cada situação. Para o início do 
tratamento, é necessária a confirmação do diagnóstico por critério 
clínico-laboratorial ou, quando este não for possível, por critério 
clínico-epidemiológico. Inicialmente, deve-se checar o estado de saúde 
atual do paciente, avaliando as condições clínicas, com o objetivo de 
indicar a melhor terapêutica, levando-se em consideração as 
recomendações gerais e especiais para cada droga.



Em decorrência do perfil de toxicidade do medicamento a ser utilizado,
deve ser realizada avaliação e a monitorização das funções renal,
cardíaca e hepática.

Em 2020, foi incorporado ao SUS, para tratamento da leishmaniose
tegumentar, a miltefosina, possibilitando o tratamento via oral das
formas cutâneas da doença, principalmente daquelas causadas pela
Leishmania braziliensis.



O tratamento da leishmaniose mucosa deve ser realizado
preferencialmente nos centros de referência com avaliação
otorrinolaringológica, devendo ser indicado, como primeira escolha
para pacientes acima de 12 anos, o antimoniato de meglumina
associado à pentoxifilina, sempre que possível. Quanto aos pacientes
com idade superior a 50 anos de idade, aqueles com insuficiência renal,
cardíaca ou hepática, transplantados renais ou gestantes, quando não
for possível adiar o tratamento para após o parto, recomenda-se, como
primeira escolha, anfotericina B lipossomal.
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